
PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

LEI N° 5.283, de 26 de novembro de 2013

“Institui o regime jurídico da contratação temporá-
ria de servidores, para funções públicas em sentido
estrito, para atender a situações de necessidade tem-
porária de excepcional interesse público na Adminis-
tração Direta e Indireta do Município de Araguari, na
forma do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, e
do inciso IX do art. 83, da Lei Orgânica do Município
de Araguari.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 1° Esta Lei institui o regime jurídico dos servi-
dores contratados para atender as situações de ne-
cessidade temporária de excepcional interesse públi-
co, pelos órgãos da Administração Direta e Indireta
do Município de Araguari, ocupantes de função públi-
ca em sentido estrito, para atender a situações de ex-
cepcional interesse público, na forma autorizada pela
Constituição Federal, no art. 37, inciso IX, e no inciso
IX do art. 83, da Lei Orgânica do Município de
Araguari.

Art. 2° É de natureza administrativa, e não
contratual trabalhista ou funcional estatutária, a
contratação a que se refere o artigo anterior, constitu-
indo, com relação a esses regimes, o terceiro regime
jurídico de servidor público municipal.

Parágrafo único. A contratação a que se refere o
art. 1° não origina nem constitui qualquer vínculo
empregatício entre o Município de Araguari e o servi-
dor contratado, mas exclusivamente de natureza ad-
ministrativa, na forma estrita desta Lei.

Seção II
Da Contratação

Art. 3° A contratação a que se refere o art. 1°,
sempre justificada no respectivo expediente adminis-
trativo, poderá ser efetuada exclusivamente para aten-
der necessidades públicas decorrentes das seguintes
hipóteses:

I - decretação de estado de calamidade pública ou
de estado de emergência no Município;

II - ocorrência de grave comoção ou situação tu-
multuária no Município;

III - necessidade de admissão de contingente ex-

traordinário de pessoal para realizar campanhas ou
programas de saúde, inclusive emergências em saúde
pública, educação, assistência social, esportes ou meio
ambiente, temporários ou emergenciais, cuja relevân-
cia ou premência recomende a admissão de pessoal
além dos servidores permanentes do quadro;

IV – complementação emergencial de quadros
destinados a cumprir programas federais ou estaduais
voltados à saúde e assistência social;

V - realização de recenseamento e outras pesqui-
sas de natureza estatística efetuados por órgãos muni-
cipais indicados;

VI - necessidade de implantação de serviço
inadiável, em qualquer área;

VII - necessidade de admissão de pessoal para
execução ou implementação de convênio, consórcio,
acordo ou ajuste, em qualquer área;

VIII – contratação de professores substitutos, em
qualquer hipótese de necessidade;

IX - permitir a execução de serviço por profissio-
nal de notória especialização, inclusive estrangeiro, na
área de pesquisa científica ou tecnológica;

X – atividades especiais destinadas a atender a
área industrial ou a encargos temporais de obras e
serviços de engenharia;

XI - identificação e demarcação de áreas de inte-
resse do Município;

XII - serviços de vigilância e inspeção, relaciona-
das à defesa agropecuária e industrial por ocasião de
eventos promocionais do Município, ou para o atendimento
de situações emergenciais ligadas ao comércio internaci-
onal de produtos de origem animal ou vegetal ou de imi-
nente risco à saúde animal, vegetal ou humana;

XIII - contratação necessária à instalação ou ao
funcionamento inadiável de serviços públicos essenci-
ais, por prévia e expressa autorização do Chefe do
Executivo;

XIV - atendimento a outras situações emergenciais,
não previstas neste artigo.

Art. 4º O recrutamento do pessoal a ser contrata-
do, nos termos desta Lei, será feito mediante processo
seletivo simplificado sujeito à ampla divulgação, inclu-
sive por meio de jornal local de circulação diária, pres-
cindindo de concurso público.

§ 1º A contratação para atender às necessidades
decorrentes de calamidade pública ou estado de emer-
gência prescindirá de processo seletivo.

§ 2º A contratação do pessoal, nos casos dos incisos
VIII, X, XI e XII do art. 3º, poderá ser efetivada à
vista de notória capacitação técnica ou científica do
profissional, mediante análise do “curriculum vitae”.

§ 3º Será dispensado o procedimento seletivo a que

se refere este artigo, sempre que a premência da
contratação seja de tal ordem que não recomende
qualquer dilação temporal.

Art. 5° As contratações efetuadas com base nesta
Lei não dependem da existência de vaga em cargo
nem em emprego público constante dos Quadros da
Administração Direta e Indireta, e deverão ser
publicadas na imprensa oficial do Município,
unitariamente ou em bloco, em até 30 (trinta) dias da
contratação, indicando-se:

I - fundamento da contratação, e resumo da justifi-
cativa;

II - nome do contratado, e área de atividade;
III - dotação orçamentária onerada;
IV - prazo da contratação e valor da remuneração

mensal.

Art. 6° A contratação a que se refere o art. 1° dar-
se-á com prazo determinado, variará conforme a ex-
tensão, o volume e a natureza do trabalho a ser execu-
tado, e será efetuada através de termo de contrato
administrativo de servidor conforme minuta que cons-
titui o Anexo a esta Lei.

Art. 7° As contratações serão feitas por tempo de-
terminado, observados os seguintes prazos máximos:

I – seis (6) meses, no caso dos incisos I e II do art.
3º;

II – doze (12) meses, no caso dos incisos III, IV, V,
XIII e XIV do art. 3º;

III – doze (12) meses, no caso dos incisos VI, VII,
IX, XI e XII do art. 3º;

IV – vinte e quatro (24) meses, no caso do inciso
X, do art. 3º.

§ 1º - No caso dos incisos XI e XII, do art. 3º, os
contratos poderão ser prorrogados desde que o prazo
total não exceda dezoito (18) meses.

§ 2º - No caso dos incisos III e XIII os contratos
poderão ser prorrogados desde que o prazo total não
exceda vinte e quatro (24) meses.

§ 3º - No caso do inciso X os contratos poderão
ser prorrogados desde que o prazo total não exceda
trinta (30) meses.

§ 4º No caso do inciso VIII os contratos poderão
ser prorrogados até que se conclua o ano letivo, desde
que o prazo total não exceda vinte e quatro (24) meses.

Art. 8º É proibida a contratação, nos termos desta
Lei, de servidores da Administração Direta ou Indire-
ta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, bem como de empregados ou servidores
de suas subsidiárias e controladas.
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Art. 9° As contratações somente poderão ser fei-
tas com observância da dotação orçamentária especí-
fica destinada à secretaria municipal respectiva,
autarquia ou fundação, ficando adstritas ao limite de
gasto com pessoal previsto em lei federal.

Art. 10. O contrato firmado com base nesta Lei
extingue-se, sem gerar ao contratado direito a indeni-
zação de parte a parte, nas seguintes hipóteses:

I - cumprimento integral do ajustado, ou;
II - término do prazo contratual, ou;
III - por iniciativa do contratado, se comunicada antes

de 30 (trinta) dias previamente ao termo final do contrato.

Art. 11. O pessoal contratado nos termos desta
Lei não poderá:

I – receber atribuições, funções ou encargos não
previstos no respectivo contrato;

II – ser nomeado ou designado, ainda que a título
precário ou em substituição, para exercício de cargo
em comissão ou designado para função de confiança;

III – ser novamente contratado, com fundamento
nesta Lei, antes de decorridos doze (12) meses do
encerramento de seu contrato anterior.

§ 1º A observância do prazo previsto no inciso III,
deste artigo, para a contratação de servidores tempo-
rários, será dispensada nas seguintes hipóteses:

 I - decretação de estado de calamidade pública ou
de estado de emergência no Município;

II - ocorrência de grave comoção ou situação tu-
multuária no Município;

III - emergências em saúde pública;
IV - contratação de professores substitutos, em

qualquer hipótese de necessidade.
§ 2º Nos casos previstos no parágrafo anterior a

contratação dos servidores temporários dependerá de
prévia autorização do Chefe do Executivo e da obser-
vância do disposto no art. 7º, desta Lei.

§ 3º Os servidores contratados, que se enquadra-
rem nas exceções previstas nos incisos I, II, III e IV
do § 1º deste artigo, serão recontratados por prazo
determinado para um único período subsequente, e
somente poderão ser novamente contratados, depois
de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do término de
seu último contrato de trabalho temporário.

Seção III
Da Seguridade Social dos Contratados

Art. 12. O pessoal contratado nos termos desta
Lei vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de
Previdência Social.

Seção IV
Da Remuneração

Art. 13. A remuneração mensal dos servidores
contratados com base nesta Lei será estabelecida, em
cada contrato, tendo como base a remuneração de
servidores municipais permanentes, ocupantes de car-
gos estatutários efetivos ou de empregos permanen-
tes, da qual não serão consideradas as vantagens pes-
soais, incorporadas ou não.

Parágrafo único. Na falta do parâmetro
remuneratório a que se refere este artigo, ou em caso
de contratação por prazo inferior a um mês, a base
para o estabelecimento da remuneração do contrata-
do na forma desta Lei será dada pelos valores corren-
tes do mercado, justificadamente nos expedientes ad-
ministrativos respectivos.

Seção V
Dos Direitos dos Servidores Temporários

Art. 14. São direitos dos servidores temporários
ocupantes de funções públicas em sentido estrito:

I - garantia de vencimento, nunca inferior ao salá-
rio mínimo vigente;

II – gratificação natalina com base na remunera-
ção integral paga em dezembro, salvo no caso de
contratações cuja duração seja por período inferior a
12 (doze) meses, hipótese em que, será calculada na
forma do art. 16 desta Lei;

III - remuneração do trabalho noturno superior à
do diurno;

IV - proteção dos vencimentos na forma da lei;
V - duração do trabalho normal não superior a oito

horas diárias e quarenta e quatro semanais;
VI - jornada de seis horas para o trabalho realiza-

do em turnos ininterruptos de revezamento;
VII - repouso semanal remunerado, preferencial-

mente aos domingos;
VIII - remuneração do serviço extraordinário supe-

rior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;
IX - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo

menos, um terço a mais do que o vencimento normal;
X - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e

do salário, com a duração de cento e vinte dias;
XI – licença paternidade, de 5 (cinco) dias;
XII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por

meio de normas de saúde, higiene e segurança;
XIII - adicional de remuneração para as atividades

penosas, insalubres ou perigosas, correspondente a 20%
(vinte por cento) sobre o vencimento básico.

Subseção I
Da Gratificação Natalina

Art. 15. A gratificação natalina corresponde a 1/12
(um doze avos) mensais da remuneração a que o ser-
vidor fizer jus no mês de dezembro, pago até o dia 20
(vinte) de dezembro.

Art. 16. Em caso de rescisão do contrato de traba-
lho, o servidor temporário receberá Gratificação Na-
talina proporcional aos meses de exercício no ano, com
base na remuneração recebida no mês da rescisão.

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15
(quinze) dias será considerada como mês integral.

Art. 17. A gratificação natalina não será considerada
como base de cálculo para qualquer outra vantagem.

Subseção II
Das Férias

Art. 18. O servidor temporário terá direito ao gozo

de férias de 30 (trinta) dias, remuneradas com, pelo
menos, um terço a mais do que o vencimento normal.

Parágrafo único. A escala de férias dos servidores
temporários será organizada pelo superior hierárquico
de cada órgão onde o servidor tiver lotação.

Art. 19. Somente depois do primeiro ano de exer-
cício da função pública o servidor temporário adquiri-
rá direito a férias.

Art. 20. Não terá direito a férias o servidor tempo-
rário, que durante o período aquisitivo, permanecer por
mais de 6 (seis) meses afastado, recebendo auxílio
doença ou auxílio doença acidentário pelo regime ge-
ral de previdência social, de forma ininterrupta ou in-
tercalada.

Art. 21. É proibida a acumulação de férias, salvo
por motivo de absoluta necessidade de serviço devi-
damente comprovada e autorizada pelo titular da Se-
cretaria de Administração.

Art. 22. Em caso de rescisão do contrato de traba-
lho, por qualquer motivo, a remuneração correspon-
dente ao período de férias não gozadas será paga ao
servidor temporário na rescisão.

Subseção III
Do Adicional Noturno

Art. 23. Salvo nos casos de revezamento semanal
ou quinzenal, o trabalho noturno do servidor temporá-
rio terá remuneração superior à do diurno e, para esse
efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20%
(vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna.

§ 1º A hora do trabalho noturno será computada
como 52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) se-
gundos.

§ 2º Considera-se noturno, para os efeitos deste
artigo, o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas)
horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte.
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Seção VI
Das Infrações Disciplinares

Art. 24. As infrações disciplinares atribuídas ao
pessoal contratado nos termos desta Lei serão apura-
das mediante sindicância, concluída no prazo de trinta
(30) dias e assegurada ampla defesa.

Parágrafo único. O prazo de conclusão dos traba-
lhos da sindicância estabelecido no caput poderá ser
prorrogado pelo Chefe do Poder Executivo, mediante
requerimento do presidente da Comissão Sindicante.

Seção VII
Disposições Finais

Art. 25. As despesas decorrentes da execução
desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário,
especialmente a Lei nº 4.068, de 27 de outubro de
2004, a Lei nº 4.723, de 29 de dezembro de 2010, a Lei
nº 5.125, de 7 de março de 2013 e a Lei nº 5.238, de 14
de agosto de 2013.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 26 de novembro de 2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Mirian de Lima
Secretária de Administração

ANEXO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
SERVIDOR PÚBLICO TEMPORÁRIO

Pelo presente instrumento de contrato adminis-
trativo de servidor público temporário, celebrado com
fundamento na Lei municipal n° ....., de ...... de
2.00...., que pactuam o Município de Araguari, ins-
crito no CNPJ sob o n° 16.829.640.0001/49, sediado
na Praça Gaioso Neves, n° 129, no Município de
Araguari, Minas Gerais, doravante denominada Con-
tratante e neste ato representada pelo seu Prefeito
Municipal, contrata o (a) sr. (a.) ...........................,
(qualificação) doravante denominado (a) Servidor (a)
temporário (a), nas seguintes condições:

Cláusula primeira: Por força deste contrato, regi-
do inteiramente pela Lei Municipal n° ....., de .... de
.... de 201..., o servidor temporário trabalhará para o
Contratante, no Município de .................., nas fun-
ções de ................., obrigando-se a prestar os servi-

ços de ........................ e outros, correlatos, que vie-
rem a ser objeto de instruções ou ordens de serviço,
dentro da natureza deste contrato.

Cláusula segunda: O servidor temporário recebe-
rá, mensalmente, por jornada de 8 (oito) horas, a títu-
lo de remuneração pela prestação dos serviços ora
contatados, o valor de R$ ........., e ainda, terá obser-
vado os seguintes direitos sociais:

I - garantia de vencimento, nunca inferior ao sa-
lário mínimo vigente;

II – gratificação natalina com base na remunera-
ção integral paga em dezembro;

III - remuneração do trabalho noturno superior à
do diurno;

IV - proteção dos vencimentos na forma da lei;
V - duração do trabalho normal não superior a

oito horas diárias e quarenta e quatro semanais;
VI - jornada de seis horas para o trabalho realiza-

do em turnos ininterruptos de revezamento;
VII - repouso semanal remunerado, preferenci-

almente aos domingos;
VIII - remuneração do serviço extraordinário supe-

rior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal;
IX - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo

menos, um terço a mais do que o vencimento nor-
mal;

X - licença à gestante, sem prejuízo do emprego
e do salário, com a duração de cento e vinte dias;

XI - licença-paternidade, de 5 (cinco) dias;
XII - redução dos riscos inerentes ao trabalho,

por meio de normas de proteção, saúde, higiene e
segurança;

XIII - adicional de remuneração para as ativida-
des penosas, insalubres ou perigosas, corresponden-
te a 20% (vinte por cento) sobre o vencimento bási-
co.

Cláusula terceira: O exercícios dos direitos soci-
ais pelo contratado se dará na forma estabelecida
nas disposições estabelecidas na Lei Municipal n°
....., de .... de .... de 201.......

Cláusula quarta: O pagamento da remuneração
prevista na cláusula anterior dar-se-á até o 5° (quin-
to) dia útil subseqüente ao da prestação dos serviços,
e será efetuado diretamente em conta salário aberta
pelo Servidor temporário, em instituição financeira
oficial indicada pelo contratado.

Cláusula quinta: O horário da prestação do traba-
lho será de segunda a sexta-feira das __ às __ ho-
ras, e das __ às __ horas, e será prestado pelo prazo
de ....... (.......) dias (ou meses).

Cláusula sexta: Findo o prazo constante da cláu-
sula anterior, considerar-se-á extinto este contrato,
desobrigando-se o Contratante do pagamento de
qualquer indenização ou verba rescisória.

Cláusula sétima: Se durante a vigência do pre-

sente contrato o servidor temporário der justo motivo
para a sua rescisão, será despedido sem direito a
indenização, justificadamente, depois de observadas
as condições da Lei n° ....., de ....... de .......... de
2.01...

Cláusula oitava: Se o Contratante rescindir este
contrato antes do prazo, sem justo motivo, pagará ao
servidor temporário, por metade, a remuneração a
que teria direito a receber até o término do contrato.
Por seu turno, o servidor temporário deverá notificar
o Contratante com, no mínimo, um mês de antece-
dência, caso queira rescindir antecipadamente o pre-
sente Contrato, sob pena de obrigar-se a indenizar o
Contratante nas mesmas condições desta cláusula.

Cláusula nona: Não existe nem se constitui qual-
quer vinculação trabalhista ou funcional estatutária,
pela assinatura deste contrato entre o servidor tem-
porário e a Contratante.

Cláusula décima: O Contratante, ao encerramen-
to do presente contrato, expedirá Certidão de Tempo
de Serviço, contendo o período integral do serviço
prestado, em nome do Servidor temporário, para os
fins de direito.

Cláusula décima primeira: Este contrato será pago
por dotações orçamentárias próprias da Contratante,
consignadas em seu orçamento.

Cláusula décima segunda: Questões omissas na
legislação serão resolvidas entre as partes, na forma
das fontes subsidiárias de direito.

Cláusula décima terceira: As partes elegem o foro
da Comarca de Araguari, Estado de Minas Gerais
para dirimirem quaisquer pendências oriundas do pre-
sente contrato, renunciando a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem em perfeito e mútuo entendimen-
to, firmam este contrato em 2 (duas) vias de igual
teor, na presença de duas testemunhas infra-assina-
das.

Araguari, em...., .......................de 201................

CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ARAGUARI

SERVIDOR TEMPORÁRIO
............................................

TESTEMUNHAS:
1) ...............................
2) ...............................
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

LEI Nº 5.284, de 26 de novembro de 2013

“Autoriza a abertura de crédito especial no vi-
gente orçamento no valor de R$337.584,00 (trezen-
tos e trinta e sete mil, quinhentos e oitenta e quatro
reais), para alocar recursos das propostas aprova-
das através do PAC II - Programa de Aceleração
do Crescimento - identificadas pelos nºs
3103502146185/9567, 3103502146290/9552,
3103503488721/9562 e 3103504033981/9577, para
a ampliação das Unidades Básicas de Saúde da
Família - UBSF que menciona.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Executivo autorizado a
abrir crédito especial no vigente orçamento no va-
lor de R$337.584,00 (trezentos e trinta e sete mil,
quinhentos e oitenta e quatro reais), para alocar re-
cursos das propostas aprovadas através do PAC II
- Programa de Aceleração do Crescimento -
identificadas pelos nºs 3103502146185/9567
(R$79.200,00), 3103502146290/9552 (R$84.288,00),
3103503488721/9562 (R$83.496,00) e
3103504033981/9577 (R$90.600,00), para a ampli-
ação das Unidades Básicas de Saúde da Família –
UBSF, respectivamente Gutierrez, Brasília, Miranda
II e Novo Horizonte.

Art. 2º Fica ainda autorizado o Chefe do Execu-
tivo a suplementar a dotação do orçamento vigente
do Fundo Municipal de Saúde de nº
02.01.22.00.10.302.0028.00.1.034.4.4.90.51.00.00
(obras e instalações) no valor de R$337.584,00 (tre-
zentos e trinta e sete mil, quinhentos e oitenta e qua-
tro reais), com a utilização dos recursos advindos
da abertura do crédito adicional especial de que trata
o art. 1º desta Lei, editando para tanto o concernente
decreto.

Art. 3º A presente Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 26 de novembro de
2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Nilton Eduardo Castilho Costa e Silva
Secretário de Planejamento, Orçamento e

Habitação

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

LEI Nº 5.285, de 26 de novembro de 2013.

“Autoriza a abertura de crédito especial no vi-
gente orçamento no valor de R$117.438,81 (cento
e dezessete mil, quatrocentos e trinta e oito reais e
oitenta e um centavos), para alocar recursos das
propostas aprovadas através do PAC II - Progra-
ma de Aceleração do Crescimento - identificadas
pelos nºs 16829640001978/2011-01 e
16829640001978/2011-02, para a reforma das Uni-
dades Básicas de Saúde da Família - UBSF que
menciona.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Executivo autorizado a
abrir crédito especial no vigente orçamento no va-
lor de R$117.438,81 (cento e dezessete mil, quatro-
centos e trinta e oito reais e oitenta e um centavos),
para alocar recursos das propostas aprovadas atra-
vés do PAC II - Programa de Aceleração do Cres-
cimento - identificadas pelos nºs 16829640001978/
2011-01 (R$67.338,85) e 16829640001978/2011-02
(R$50.099,96), para a reforma das Unidades Bási-
cas de Saúde da Família - UBSF respectivamente
São Sebastião e Paraiso.

Art. 2º Fica ainda autorizado o Chefe do Execu-
tivo a suplementar a dotação do orçamento vigente
do Fundo Municipal de Saúde de nº
02.01.22.00.10.302.0028.00.1.034.4.4.90.51.00.00
(obras e instalações) no valor de R$117.438,81 (cen-
to e dezessete mil, quatrocentos e trinta e oito reais
e oitenta e um centavos), com a utilização dos re-
cursos advindos da abertura do crédito adicional
especial de que trata o art. 1º desta Lei, editando
para tanto o concernente decreto.

Art. 3º A presente Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 26 de novembro de
2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Nilton Eduardo Castilho Costa e Silva
Secretário de Planejamento, Orçamento e

Habitação

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

LEI Nº 5.286, de 26 de novembro de 2013.

“Autoriza a celebração de convênio com o
Fluminense Futebol Clube, dando outras providên-
cias.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Araguari autoriza-
do a conceder mensalmente subvenção ao
Fluminense Futebol Clube, no valor de R$10.000,00
(dez mil reais), para a cessão de uso remunerada
das dependências do Parque da Raposa, com o
objetivo de realização de atividades desportivas,
culturais, recreativas, de lazer e convivência soci-
al, promovidas pela concedente.

§ 1º Deverá ocorrer à celebração de instru-
mento apto entre a Administração Municipal e a
beneficiária da subvenção, que se revestirá da for-
ma de convênio, para a disciplina do intercâmbio
financeiro e jurídico entre as partes celebrantes,
nos moldes do anexo a esta Lei.

§ 2º Para a celebração do convênio a que se
refere o parágrafo anterior, deverá ser apresenta-
do plano de trabalho conjuntamente pela
concedente e pela convenente, conforme modelo
em anexo, que conterá, no mínimo, as seguintes
informações:

I – razões que justifiquem a celebração do con-
vênio;

II – descrição completa do objeto a ser execu-
tado;

III – descrição das metas a serem atingidas,
qualitativa e quantitativamente;

IV - etapas ou fases da execução do objeto,
com previsão de início e fim;

V - plano de aplicação dos recursos a serem
desembolsados pelo concedente e a contrapartida
financeira do proponente, se for o caso, para cada
projeto ou evento;

VI - declaração do convenente de que não está
em situação de mora ou de inadimplência com o
Tesouro Nacional ou junto a qualquer órgão ou en-
tidade da Administração Pública Federal, Estadu-
al e Municipal, Direta e Indireta;

VII - comprovação do exercício pleno dos po-
deres inerentes à propriedade do imóvel, mediante
certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imó-
veis competente, quando o convênio tiver por ob-
jeto a execução de obras ou benfeitorias no imó-
vel.

Art. 2º A cessão de uso a que se refere o artigo
anterior deve estar em consonância com as políti-
cas públicas de promoção de atividades de assis-
tência social, esportes, lazer e valorização dos re-
cursos humanos do Município, objetivando:

I – a proteção social às famílias carentes, à
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maternidade, à infância, à adolescência e à velhi-
ce, por intermédio de atendimento gratuito e de
integração sócio comunitária;

II – o amparo às crianças e aos adolescentes
carentes;

III – a promoção de atividade de integração
entre jovens e adultos, por meio de cursos, pales-
tras, seminários, nas áreas esportivas, recreativas
e culturais;

IV – a habilitação e a reabilitação de pessoas
portadoras de necessidades especiais e a sua in-
serção no mercado de trabalho e integração à vida
comunitária;

V – o desenvolvimento de atividades relacio-
nadas às práticas desportivas, culturais, recreati-
vas e de lazer para a comunidade carente de to-
das as faixas etárias, como forma de inclusão so-
cial;

VI – disponibilização das dependências do Par-
que da Raposa, para funcionar como clube do ser-
vidor público municipal, destinado às atividades es-
portivas, recreativas e culturais, para este e para
os membros de sua família.

Art. 3º Para receber a subvenção referida no
art. 1º desta Lei a beneficiária mencionada deverá
formular requerimento ao Chefe do Executivo, su-
jeitar-se às condições estabelecidas na Lei nº 5.229,
de 15 de julho de 2013 (Diretrizes Orçamentárias)
com suas alterações e na Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 (Responsabilidade Fis-
cal), bem como deverá preencher os seguintes re-
quisitos:

I – ser cadastrada junto à Prefeitura Munici-
pal;

II – ter personalidade jurídica;
III – comprovar a eleição da sua mais recente

diretoria e o respectivo mandato, bem como quem
se acha investido de poderes para, em seu nome,
receber a subvenção financeira;

IV – comprovar que foi declarada de utilidade
pública por ato ou lei municipal;

V – comprovar que está quite com as Fazen-
das Federal, Estadual e Municipal, através da apre-
sentação da concernente certidão negativa;

VI – ter prestado contas da aplicação de sub-
venção/auxílio financeiro de qualquer natureza,
acaso anteriormente recebido (a) do Município;

VII – comprovar que vem cumprindo, regular-
mente, as suas finalidades estatutárias;

VIII – comprovar que os cargos de sua direto-
ria não são remunerados;

IX – comprovar que não tem fins lucrativos;
X – apresentar certidão negativa de débitos re-

lativos a contribuições previdenciárias (CND);
XI – apresentar certificado de regularidade de

situação do FGTS;
XII - apresentar certidão negativa de débitos

trabalhistas – CNDT, fornecida pela Justiça do Tra-
balho.

Parágrafo único. O atestado de cumprimento
dos requisitos constantes dos incisos III, VII, VIII

e IX deste artigo, poderá ser fornecido pelo Poder
Judiciário ou pelo Ministério Público.

Art. 4º Durante a execução do instrumento de
convênio deverá ainda a entidade beneficiaria ado-
tar, para a execução das despesas vinculadas ao
instrumento de convênio, os seguintes procedimen-
tos:

I – abrir conta bancária específica vinculada
para movimentar os recursos financeiros repassa-
dos pelo Município de Araguari, em decorrência
da execução do instrumento do convênio a que se
refere esta Lei;

II – inserir nos comprovantes de despesa a
identificação do convênio a que se refere esta Lei;

III – não realizar despesas em data anterior ou
posterior à vigência do convênio;

IV – somente movimentar os recursos finan-
ceiros vinculados ao instrumento de convênio re-
passados pelo Município de Araguari em conta ban-
cária específica para tal finalidade;

V – somente realizar saques da conta vincula-
da ao instrumento de convênio para pagamento
constantes do programa de trabalho ou para apli-
cação no mercado financeiro nas hipóteses pre-
vistas em lei ou na Instrução Normativa nº 01, de
15 de janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro
Nacional – STN;

VI- apenas movimentar a conta vinculada ao
instrumento de convênio exclusivamente median-
te cheque nominativo, ordem bancária, transferên-
cia eletrônica disponível ou outra modalidade de
saque autorizada pelo Banco Central do Brasil, em
que fiquem identificadas suas destinações e, no
caso de pagamento o credor;

VII – não pagar despesas decorrentes da exe-
cução do instrumento de convênio acrescidas de
juros e multas, sob pena de tais despesas serem
restituídas ao erário, acrescidas da devida corre-
ção e atualização;

VIII - não realizar despesas com finalidade di-
versa do objeto do convênio ou do plano de traba-
lho aprovado;

IX – enviar junto com a prestação de contas
extratos bancários da conta vinculada para a mo-
vimentação dos recursos repassados pelo Municí-
pio, os comprovantes das despesas com a identifi-
cação do convênio, bem como os relatórios
gerenciais, financeiros e contábeis em decorrên-
cia do instrumento de convênio;

X – atestar na documentação que respalda as
despesas vinculadas ao instrumento de convênio,
o fornecimento de bens, a prestação de serviços
ou a realização de obras, para liquidar a despesa
pública, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964.

 Art. 5º O Termo de Convênio indicará o gestor
do convênio responsável pela fiscalização da exe-
cução das fases propostas e aprovadas pelo plano
de trabalho.

Art. 6º O convênio a que se refere esta Lei
poderá ser aditivado para o seu aprimoramento.

Art. 7º A prestação de contas à Fazenda Muni-
cipal quanto à subvenção de que trata esta Lei,
deverá ser feita pela beneficiária contemplada até
31 de dezembro de cada exercício financeiro, du-
rante o prazo de vigência do convênio, para tanto
a mesma deverá observar ainda as instruções do
Departamento Municipal de Contabilidade e as
normas de procedimentos previstas no art. 4º,
incisos I a IX, desta Lei.

Art. 8º Correrão à conta das dotações próprias
do orçamento municipal os gastos com o cumpri-
mento desta Lei.

Art. 9º As obrigações constantes desta Lei so-
mente surtirão seus efeitos  financeiros  depois de
decorridos 3 (três) meses de sua vigência.

Art. 10. Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 26 de
novembro de 2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Mirian de Lima
Secretária de Administração

Mirna Mares Machado Valente
Secretária do Trabalho e Ação Social

Maurício da Silva Ramos
Secretário de Esportes e da Juventude

ANEXO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM O MUNICÍPIO DE ARAGUARI E

O FLUMINENSE FUTEBOL CLUBE.

O MUNICÍPIO DE ARAGUARI, do Estado
de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito Públi-
co Interno, representado pelo Prefeito Raul José
de Belém, e o FLUMINENSE FUTEBOL CLU-
BE, inscrito no CNPJ/MF, sob o nº 16.832.198/
0001-00, representada pelo Presidente Carlos de
Lima Barbosa, inscrito no CPF/MF sob o nº
713.186.906-68 resolvem, com base na Lei nº
___________, de ____ de _______________
de 2013, celebrar o presente CONVÊNIO, medi-
ante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Pelo presente Convênio o Município de
Araguari concederá mensalmente subvenção ao
Fluminense Futebol Clube no valor de R$10.000,00
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(dez mil reais), para a cessão de uso remunerada
das dependências do Parque da Raposa com o
objetivo de realização de atividades desportivas,
culturais, recreativas, de lazer e convivência soci-
al, promovidas pela concedente.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRI-
GAÇÕES

1) Compete ao Município de Araguari:

1.1) Conceder mensalmente subvenção ao
Fluminense Futebol Clube no valor de R$10.000,00
(dez mil reais);

1.2) Usar as dependências do Parque da Ra-
posa em consonância com as políticas públicas mu-
nicipais de promoção de atividades de assistência
social, esportes, lazer e valorização dos servidores
públicos municipais, objetivando:

a) a proteção social às famílias carentes, à ma-
ternidade, à infância, à adolescência e à velhice,
por intermédio de atendimento gratuito e de
integração sociocomunitária;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes ca-
rentes;

c) a promoção de atividade de integração en-
tre jovens e adultos, por meio de cursos, palestras,
seminários, nas áreas esportivas, recreativas e cul-
turais;

d) a habilitação e a reabilitação de pessoas por-
tadoras de necessidades especiais e a sua inser-
ção no mercado de trabalho e integração à vida
comunitária;

e) o desenvolvimento de atividades relaciona-
das às práticas desportivas, culturais, recreativas
e de lazer para a comunidade carente de todas as
faixas etárias, como forma de inclusão social;

f) disponibilizar as dependências da área obje-
to da cessão de uso remunerada para funcionar
como clube do servidor público municipal, destina-
da às atividades esportivas, recreativas e cultu-
rais, para este e para os membros de sua família.

2) Compete ao Fluminense Futebol Clube:

2.1). Ceder à concedente as dependências do
Parque da Raposa para que este possa desenvol-
ver atividades desportivas, culturais, recreativas,
de lazer e convivência social, executadas de acor-
do com os programas e projetos que integram as
políticas públicas municipais.

2.2) Somente utilizar os recursos financeiros
repassados pelo Município de Araguari em decor-
rência deste convênio para a manutenção das de-
pendências da sede do Parque da Raposa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRO-
CEDIMENTOS ADOTADOS PELA

CONVENENTE DURANTE A EXECUÇÃO
DO INSTRUMENTO DE CONVÊNIO,

PARA A REALIZAÇÃO DAS DESPESAS
1) A convenente deverá adotar durante a exe-

cução do instrumento deste convênio, para a rea-
lização das despesas a ele vinculadas, os seguin-
tes procedimentos:

1.1) Abrir conta bancária específica vinculada
para movimentar os recursos financeiros repassa-
dos pelo Município de Araguari, em decorrência
da execução do instrumento do convênio a que se
refere esta lei.

1.2)  Inserir nos comprovantes de despesa a
identificação do convênio a que se refere esta Lei.

1.3) Não realizar despesas em data anterior ou
posterior à vigência do convênio.

1.4) Somente movimentar os recursos finan-
ceiros vinculados ao instrumento de convênio re-
passados pelo Município de Araguari em conta ban-
cária específica para tal finalidade.

1.5) Somente realizar saques da conta vincula-
da ao instrumento de convênio para pagamento
constantes do Programa de Trabalho ou para apli-
cação no mercado financeiro nas hipóteses pre-
vistas em lei ou na Instrução Normativa nº 01/97
da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

1.6) Apenas movimentar a conta vinculada ao
instrumento de convênio exclusivamente median-
te cheque nominativo, ordem bancária, transferên-
cia eletrônica disponível ou outra modalidade de
saque autorizada pelo Banco Central do Brasil, em
que fiquem identificadas suas destinações e, no
caso de pagamento o credor.

1.7) Não pagar despesas decorrentes da exe-
cução do instrumento de convênio acrescidas de
juros e multas, sob pena de tais despesas serem
restituídas ao erário, acrescidas da devida corre-
ção e atualização.

1.8) Não realizar despesas com finalidade di-
versa do objeto do convênio ou do plano de traba-
lho aprovado.

1.9) Atestar na documentação que respalda as
despesas vinculadas ao instrumento de convênio,
o fornecimento de bens, a prestação de serviços
ou a realização de obras, para liquidar a despesa
pública, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964.

1.10) Apresentar a prestação de contas na for-
ma estabelecida no art. 7º, da Lei n.º ............, de
......... de ......... de 2013, da destinação dos re-
cursos financeiros recebidos.

1.10.1) Enviar junto com a prestação de con-
tas extratos bancários da conta vinculada para a
movimentação dos recursos repassados pelo Mu-
nicípio, bem como os comprovantes da despesas
com a identificação deste convênio, relatórios
gerenciais, financeiros e contábeis em decorrên-
cia do instrumento de convênio;

CLÁUSULA QUARTA - DA SUPERVI-
SÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECU-

ÇÃO DO CONVÊNIO
1) Caberá a Secretária de Administração a su-

pervisão e a fiscalização do Convênio, com supor-
te técnico da Secretarias do Trabalho e Ação So-

cial, e da Secretaria de Esportes e Juventude.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
O presente Convênio vigorará até o dia 31 de

dezembro de 2014.

CLÁUSULA SEXTA –  DOS TERMOS
ADITIVOS

O presente convênio poderá ser aditivado para
o seu aprimoramento, nos termos do art. 6º da Lei
n.º ............, de ......... de ......... de 2013.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

Os gastos com a execução deste Convênio se-
rão suportados pela rubrica orçamentária nº
.............................................. .

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
Este Convênio somente poderá ser rescindido

pela superveniência de motivos alheios aos
partícipes, que o tornem material ou formalmente
inviável.

CLÁUSULA NONA - DO FORO
Fica eleito o Foro desta Comarca de Araguari-

MG para dirimir quaisquer questões oriundas da
execução deste Convênio ou de sua interpretação,
podendo os casos omissos ser resolvidos por co-
mum acordo das partes convenentes.

E, por estarem assim acordes, firmam as par-
tes o presente Convênio, na presença de testemu-
nhas, dele se extraindo cópias para documento
comum.

ARAGUARI (MG),....... de
.................................de 2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Carlos de Lima Barbosa
Presidente

TESTEMUNHAS:

1ª____________________________
CPF:

2ª ___________________________
  CPF:
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

DECRETO Nº 154, de 20 de novembro de 2013.

“Dispõe sobre o recolhimento e o recebimento de
bilhetes de vale de transporte, pela permissionária de
transporte coletivo urbano de passageiros SERTRAN
- SERTÃOZINHO TRANSPORTES E SERVIÇOS
LTDA, emitidos pela empresa Expresso Cidade de
Araguari Ltda. até a efetiva paralisação de suas ati-
vidades, em 06/11/2013, como prestadora do serviço
de transporte coletivo de passageiros em decorrên-
cia da rescisão do Contrato Administrativo nº 222/
2002, bem como de suas alterações e dá outras pro-
vidências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que nos termos previstos no
art. 15, inciso XXIII da Lei Orgânica do Município
de Araguari compete privativamente ao Município
conceder, permitir ou autorizar os serviços de trans-
porte coletivo e de táxis, fixando as respectivas tari-
fas;

CONSIDERANDO que nos termos do Decreto
nº 115, de 9 de agosto de 2013 o contrato administra-
tivo nº 222/2002 com a empresa Expresso Cidade de
Araguari Ltda. foi rescindido unilateralmente;

CONSIDERANDO que foi proferida decisão
liminar nos autos nº. 0035.13.012629-1 pelo juízo da
3ª Vara Cível da Comarca de Araguari, decisão esta,
que posteriormente teve sua eficácia suspensa em
virtude do efeito suspensivo ativo conferido no Agra-
vo de Instrumento nº 0657261-80.2013.8.13.0000 em
trâmite na 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais;

CONSIDERANDO que o Município de Araguari
notificou, em 06 de novembro de 2013, a empresa
Expresso Cidade de Araguari Ltda para interromper
suas atividades como prestadora do serviço de trans-
porte coletivo de passageiros, sendo esta a data da
efetiva paralisação de suas atividades como
prestadora do serviço de transporte coletivo de pas-
sageiros;

CONSIDERANDO que foi outorgada permissão
precária para exploração do serviço de transporte
coletivo urbano de passageiros, de caráter
emergencial, por tempo determinado, pelo prazo de
até 180 (cento e oitenta) dias por modos coletivos, no
âmbito do Município de Araguari/MG, a empresa
SERTRAN - SERTÃOZINHO TRANSPORTES E
SERVIÇOS LTDA, nos termos do contrato admi-
nistrativo nº 36/2013, vinculado a dispensa de licita-
ção nº 095/2013, cujo extrato do contrato administra-
tivo foi publicado na edição do dia 19 de novembro

de 2013 do órgão de imprensa oficial da Administra-
ção Direta deste Município;

CONSIDERANDO que a Fazenda Pública Mu-
nicipal está autorizada nos termos do que dispõe o
art. 1º da Lei nº 4.842, de 15 de setembro de 2011, a
celebrar acordos judiciais e extrajudiciais em proces-
sos administrativos ou judiciais, nos casos em que o
objeto do processo versar sobre direitos meramente
patrimoniais, cujo valor da causa não exceda o valor
de alçada dos Juizados Especiais da Fazenda Públi-
ca, criados pela Lei Federal nº 12.153, de 22 de de-
zembro de 2009;

CONSIDERANDO que o parágrafo único do art.
59 da Lei nº 8.666/93 prevê que: “A nulidade não
exonera a Administração do dever de indenizar o
contratado pelo que este houver executado até a data
em que ela for declarada e por outros prejuízos regu-
larmente comprovados, contanto que não lhe seja
imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem
lhe deu causa”;

CONSIDERANDO que nos termos do “caput”
do art. 6º da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995: “Toda concessão ou permissão pressupõe a
prestação de serviço adequado ao pleno atendimen-
to dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas
normas pertinentes e no respectivo contrato”, consi-
derando serviço adequado consoante prevê o § 1º do
art. 6º da referida lei “o que satisfaz as condições de
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atu-
alidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas”;

CONSIDERANDO que nos moldes do art. 29,
inciso I da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995 incumbe ao poder concedente regulamentar
o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a
sua prestação; aplicando-se as permissões o dispos-
to na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, por força do parágrafo único do art. 40;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 36, §
6º da Constituição Federal: “As pessoas jurídicas de
direito público e as de direito privado prestadoras de
serviços públicos, responderão pelos danos que seus
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, as-
segurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo ou culpa”,

D E C R E TA:

Art. 1º Fica autorizada a permissionária em cará-
ter precário do serviço de transporte coletivo urbano
de passageiros SERTRAN - SERTÃOZINHO
TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA a receber e
a recolher os bilhetes de vale transporte, bilhetes de
tarifa social e passes escolares emitidos pela anteri-
or concessionária Expresso Cidade de Araguari Ltda,
e que estejam em circulação entre os dias 14 a 22 de

novembro de 2013, mediante simples apresentação
pelo usuário do transporte ao cobrador, dentro do
veículo, para passagem pela catraca do ônibus.

§ 1º Os bilhetes de vale transporte de cor verde,
adquiridos pela Administração Municipal Direta e
Indireta do Município de Araguari para distribuição
aos servidores poderão ser recebidos e recolhidos
pela permissionária, desde que não contenham quais-
quer inscrições estranhas, ou ainda, que não estejam
impressos ou carimbados com a expressão “urba-
no”.

§ 2º A Administração Municipal não ressarcirá a
permissionária do serviço de transporte coletivo ur-
bano de passageiros mencionada no “caput” deste
artigo pelo recebimento e recolhimento de bilhetes
de vale transporte que contenham quaisquer inscri-
ções estranhas, ou ainda, que estejam impressos ou
carimbados com a expressão “urbano”, ou recebi-
dos fora do período previsto neste Decreto.

Art. 2º A permissionária deverá contabilizar a
quantidade de bilhetes de vale transporte emitidos e
postos em circulação pela empresa Expresso Cida-
de de Araguari Ltda. recebidos entre os dias 14 a 22
de novembro de 2013.

Parágrafo único. Feita a contabilização dos bilhe-
tes de vale transporte na forma do “caput” deste ar-
tigo, a permissionária deve emitir o “Relatório de Bi-
lhetes de Vale Transporte Emitidos por Terceiro”, que
consolida os serviços prestados e as receitas
auferidas, o qual será conferido por servidor desig-
nado pela Secretaria de Trânsito, Transportes e Mo-
bilidade Urbana.

Art. 3º A Secretaria de Trânsito, Transportes e
Mobilidade Urbana providenciará mapa de apuração
dos bilhetes recebidos pela permissionária em cará-
ter precário do serviço de transporte coletivo urbano
de passageiros durante o período a que se refere o
artigo anterior.

Art. 4º A permissionária solicitará ao poder públi-
co outorgante da permissão a título precário, medi-
ante regular processo administrativo, a indenização
pelo recebimento e recolhimento dos bilhetes de vale
transporte emitidos pela empresa Expresso Cidade
de Araguari Ltda, em decorrência da efetiva presta-
ção dos serviços de transportes coletivo de passa-
geiros diretamente ao usuário no período a que se
refere o art. 2º deste Decreto.

Art. 5º O valor da indenização a que se refere o
artigo anterior não poderá ultrapassar o limite esta-
belecido no art. 1º da Lei nº 4.842, de 15 de setembro
de 2011.

Art. 6º O Município de Araguari, por meio de
ação regressiva, intentada contra o responsável nos
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casos de dolo ou culpa, deverá buscar o ressarci-
mento dos prejuízos que vier a sofrer, em razão do
pagamento de indenização administrativa suporta-
da em virtude da execução deste Decreto.

Art. 7º A autoridade municipal de trânsito e de
transportes deverá apreender e destruir todo e qual-
quer bilhete de vale transporte comercializado ou
posto em circulação ilegalmente ou de forma clan-
destina emitido pela empresa Expresso Cidade de
Araguari Ltda.

Art. 8º As despesas com a execução deste De-
creto correrão por conta das dotações próprias do
orçamento municipal.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação, a se dar mediante afixação no Qua-
dro de Avisos da Prefeitura local.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 20 de novembro de 2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Wanderley Barroso de Faria
Secretário Municipal de Trânsito, Transportes

e Mobilidade Urbana

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

DECRETO Nº 156 de 26 de novembro de 2013

“Institui comissão para o fim que menciona.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das atribuições legais que lhe são pró-
prias,

CONSIDERANDO o encerramento do exercí-
cio financeiro de 2013, na Administração Municipal
Direta e Indireta;

E, CONSIDERANDO que o inciso III, do art.
1º, do Decreto nº 153, de 7 de novembro de 2013,
estabelece o prazo até o dia 30 de novembro do
corrente ano para a constituição da comissão de
levantamento da dívida flutuante e fundada e de in-
ventários físicos e financeiros a que se refere o art.
3º do mencionado Decreto,

DECRETA:

Art. 1º - Fica constituída comissão para promo-
ver na Prefeitura desta cidade, na Superintendên-
cia de Água e Esgoto – SAE e na Fundação
Araguarina de Educação e Cultura - FAEC o le-
vantamento completo referente às dívidas flutuante
e fundada, bem como os inventários físicos e finan-

ceiros dos valores em tesouraria, dos bens perten-
centes ao ativo permanente em uso ou estocado e
dos materiais em almoxarifado ou em outras unida-
des similares, tendo como base, para efeito de apu-
ração dos dados o dia 31 de dezembro de 2012,
formada pelas seguintes pessoas:

PRESIDENTE:  - Agostinho Paulo Rodrigues
MEMBROS:      - Érico Roberto Chiovato
- Nilton Eduardo Castilho Costa e Silva
- Mirian de Lima
- Gustavo Alberto Silva Nazareno
- Vicente Ferreira da Silva
- Leonan Reis dos Santos
- Osmar Manoel de Souza
- Luciene da Silva Andrade
- Carmen Valente Oliveira Cunha Alvim
- Aldorando Alves de Araújo
- Luiz Cláudio Mazão

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio, o presente Decreto entra em vigor na data da
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 26 de novembro de
2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Érico Roberto Chiovato
 Secretário da Fazenda

Nilton Eduardo Castilho Costa e Silva
Secretário de Planejamento, Orçamento e

Habitação

José Flávio de Lima Neto
 Superintendente da SAE

Carmen Valente Oliveira Cunha Alvim
Presidente da FAEC

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

DECRETO Nº 155, de 22 de novembro de 2013.

“Dispõe sobre a identificação das pessoas
transexuais e travestis pelo nome social no âmbito
da Administração Direta e Indireta do Poder Exe-
cutivo do Município de Araguari”.

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que se entende por digni-
dade da pessoa humana a qualidade intrínseca e
distintiva de cada ser humano que o faz merecedor

do mesmo respeito e consideração por parte do
Estado e da comunidade, implicando, neste sentido,
um complexo de direitos e deveres fundamentais
que asseguram a pessoa tanto contra todo e qual-
quer ato de cunho degradante e desumano, como
venham a lhe garantir as condições existenciais
mínimas para uma vida saudável, além de propiciar
e promover sua participação ativa e co-responsá-
vel nos destinos da própria existência e da vida em
comunhão com os demais seres humanos;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 1º,
inciso III da Constituição Federal, a República Fe-
derativa do Brasil tem como fundamento a dignida-
de da pessoa humana;

CONSIDERANDO que constitui objetivo fun-
damental da República Federativa do Brasil pro-
mover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação;

CONSIDERANDO que o no âmbito do Poder
Executivo do Estado de Minas Gerais foi adotada a
Resolução Conjunta SEPLAG/SEDESE Nº 8496
DE 2011, que assegura às pessoas transexuais e
travestis a identificação pelo nome social no âmbito
da Administração Pública;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal
Federal em 5 de maio de 2011 no julgamento con-
junto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)
n.º 4277, proposta pela Procuradoria-Geral da Re-
pública, e da Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental (ADPF) n.º 132, apresentada pelo
governador do estado do Rio de Janeiro, reconhe-
ceu vários direitos civis aos homossexuais, inclusi-
ve a possibilidade de união homoafetiva;

D E C R E TA:

Art. 1º Fica assegurada aos agentes públicos a
utilização, mediante requerimento, do nome social
pelo qual são reconhecidos pela comunidade em
documentos de identificação funcional e em comu-
nicações internas de uso social no âmbito da Admi-
nistração Direta e Indireta do Poder Executivo do
Município de Araguari.

§ 1º Para os fins deste Decreto, entende-se por
nome social a forma usual pela qual as pessoas tra-
vestis e transexuais se reconhecem, são identificadas
e denominadas pela comunidade no meio social em
que vivem.

§ 2º A opção de que trata o “caput” deste artigo
deverá ser exercida junto as unidade de recursos
humanos dos órgãos da Administração Pública Di-
reta e Indireta do Município de Araguari.

§ 3º Os documentos de identificação funcional,
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº. 091/2013 – PROCESSO Nº 0022945

De acordo com o parecer conjunto da Asses-
soria Jurídica do Departamento de Licitações e
Contratos e da Procuradoria Geral do Município,
RATIFICO a presente Dispensa de Licitação, de
acordo com Decreto nº. 107/2013, cujo objeto é a
de acordo com o parecer conjunto da Assessoria
Jurídica do Departamento de Licitações e Contra-
tos e da Procuradoria Geral do Município, RATI-
FICO a presente Dispensa de Licitação, cujo ob-
jeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOS-
PITALAR PARA ATENDER O DEPARTA-
MENTO DE EPIDEMIOLOGIA,
ZOONOSES, CAE, PRONTO ATENDIMEN-
TO MUNICIPAL, POLICLINICA, UBSS,
UBSFS, CEAAMI. Araguari 01/11/2013. Autue
registre e publique (a) Mirian de Lima Secretá-
ria Municipal de Administração

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

 Nº. 092/2013 – PROCESSO Nº 0022947

De acordo com o parecer conjunto da Asses-
soria Jurídica do Departamento de Licitações e
Contratos e da Procuradoria Geral do Município,
RATIFICO a presente Dispensa de Licitação, de
acordo com Decreto nº. 107/2013, cujo objeto é a
de acordo com o parecer conjunto da Assessoria
Jurídica do Departamento de Licitações e Contra-
tos e da Procuradoria Geral do Município, RATI-
FICO a presente Dispensa de Licitação, cujo ob-
jeto é a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
PARA ATENDER A FARMÁCIA MUNICI-
PAL, CANIL MUNICIPAL, UBSs, UBSFs,
CEAAMI E PRONTO ATENDIMENTO
MUNICIPAL. Araguari 01/11/2013. Autue regis-
tre e publique (a) Mirian de Lima Secretária
Municipal de Administração.

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

 Nº. 100/2013 – PROCESSO Nº 0022928

De acordo com o parecer conjunto da Asses-
soria Jurídica do Departamento de Licitações e
Contratos e da Procuradoria Geral do Município,
RATIFICO a presente Dispensa de Licitação, de
acordo com Decreto nº. 107/2013, cujo objeto é a
de acordo com o parecer conjunto da Assessoria
Jurídica do Departamento de Licitações e Contra-
tos e da Procuradoria Geral do Município, RATI-
FICO a presente Dispensa de Licitação, cujo ob-
jeto é a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS

bem como aqueles de comunicação interna adota-
rão o nome social, em substituição ao nome civil,
para se referirem ou se reportarem àqueles que fi-
zerem a opção pelo uso do nome social.

Art. 2º Os órgãos de recursos humanos da Ad-
ministração Pública Direta e Indireta farão constar
dos assentamentos funcionais a opção pelo nome
social, promovendo os devidos registros, sem preju-
ízo da manutenção do nome civil nesses assenta-
mentos.

Parágrafo único. As certidões de contagem de
tempo de serviço público, o contracheque, e os de-
mais documentos oficiais para fins de escrituração
contábil e para verificação de incidência do FGTS
e demais contribuições incidentes sobre a folha de
pagamento, serão expedidos com a menção do
nome civil do agente público.

Art. 3º Os administrados que se consideram
transexuais ou travestis, em seu relacionamento com
a Administração Pública Direta e Indireta no âmbi-
to do Poder Executivo, poderão identificar-se, utili-
zando conjuntamente seus nomes social e civil, quan-
do seja necessário o preenchimento de fichas
cadastrais, formulários, prontuários e demais docu-
mentos congêneres.

Parágrafo único. Será obrigatória a utilização do
nome civil, com o objetivo de preservação da segu-
rança jurídica dos procedimentos administrativos, em
inscrições de processos seletivos e de concursos
públicos.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação, a se dar mediante afixação no Qua-
dro de Avisos da Prefeitura local.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 22 de novembro de 2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Mirian de Lima
Secretária de Administração

Mirna Mares Machado Valentes
Secretária do Trabalho e Ação Social

José Flavio de Lima Neto
Superintendente da SAE

Carmem Valente Oliveira Cunha Alvim
Presidente da FAEC

EM CUMPRIMENTO A ORDEM JUDICI-
AL EM FAVOR DE CLODOALDO
EMANUEL SILVA PROC (Nº
0035.13.001253-3), GEOVANNA ROSSO
FARIAS PROC (Nº 0035.13.014191-0),
BELISÁRIO ANTÔNIO FARIAS PROC (Nº
0035.13.014204-1). Araguari 12/11/2013. Autue
registre e publique (a) Mirian de Lima Secretá-
ria Municipal de Administração.

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº. 101/2013 – PROCESSO Nº 0022933

De acordo com o parecer conjunto da Asses-
soria Jurídica do Departamento de Licitações e
Contratos e da Procuradoria Geral do Município,
RATIFICO a presente Dispensa de Licitação, de
acordo com Decreto nº. 107/2013, cujo objeto é a
de acordo com o parecer conjunto da Assessoria
Jurídica do Departamento de Licitações e Contra-
tos e da Procuradoria Geral do Município, RATI-
FICO a presente Dispensa de Licitação, cujo ob-
jeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JU-
RÍDICA ESPECIALIZADA PARA REALI-
ZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGI-
CO OFTALMOLÓGICO E INJEÇÕES VÍ-
TREAS DE RANIBIZUMAB E
BEVACIZUMAB EM CUMPRIMENTO A
ORDEM JUDICIAL EM FAVOR DE CÉLIA
DE FÁTIMA TEIXEITA PROC Nº
0035.11.017877-5, ROSIMARA DAS GRA-
ÇAS MENDES DE OLIVEIRA PROC Nº
0035.13.009635-3, SEBASTIÃO FERREIRA
PROC Nº 0035.13.013891-6. Araguari 22/11/
2013. Autue registre e publique (a) Mirian de
Lima Secretária Municipal de Administração.

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº. 102/2013 – PROCESSO Nº 0022935

De acordo com o parecer conjunto da Asses-
soria Jurídica do Departamento de Licitações e
Contratos e da Procuradoria Geral do Município,
RATIFICO a presente Dispensa de Licitação, de
acordo com Decreto nº. 107/2013, cujo objeto é a
de acordo com o parecer conjunto da Assessoria
Jurídica do Departamento de Licitações e Contra-
tos e da Procuradoria Geral do Município, RATI-
FICO a presente Dispensa de Licitação, cujo ob-
jeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JU-
RÍDICA ESPECIALIZADA PARA REALI-
ZAÇÃO DE 40 SESSÕES DE
OXGÊNIOTERAPIA HIPERBÁRICA, EM
CUMPRIMENTO A ORDEM JUDICIAL
EM FAVOR DE JOSÉ IRAN CAETANO DE
MORAIS PROC Nº 0035.13.012280-3.
Araguari 22/11/2013. Autue registre e publique (a)
Mirian de Lima Secretária Municipal de Ad-
ministração.
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RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 103/2013

De acordo com o parecer da Assessoria Jurídi-
ca do Departamento de Licitações e Contratos,
RATIFICO a presente Dispensa de Licitação, de
acordo com Decreto nº. 107/2013, cujo objeto é a
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS,
CENTRALIZANDO E PROCESSANDO A
MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DA AD-
MINISTRAÇÃO MUNICIPAL E OUTROS
APLICATIVOS DE INTERESSE DO MUNI-
CÍPIO. Araguari 21/11/2013. Autue registre e pu-
blique (a) Mirian de Lima Secretária Municipal
de Administração.

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº. 104/2013 – PROCESSO Nº 0022953

De acordo com o parecer conjunto da Assessoria
Jurídica do Departamento de Licitações e Contratos
e da Procuradoria Geral do Município, RATIFICO
a presente Dispensa de Licitação, de acordo com
Decreto nº. 107/2013, cujo objeto é a de acordo com
o parecer conjunto da Assessoria Jurídica do Depar-
tamento de Licitações e Contratos e da Procurado-
ria Geral do Município, RATIFICO a presente Dis-
pensa de Licitação, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DA COMPANHIA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO
ESTADODE MINAS GERAIS -PRODEMGE
SE FAZ NECESSÁRIO, POIS A MESMA É
RESPONSÁVEL PELAPRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS E IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE
ADMINISTRAÇÃO DE MULTAS NO ESTA-
DO DE MINAS GERAIS - SIDAMWEB, VER-
SÃO 3.0.SISTEMA DE ACOMPANHAMEN-
TO DA DEFESA DA ATUAÇÃO - SIAUTWEB,
VERSÃO 1.0 E O SISTEMA DE ADMINIS-
TRAÇÃO DE RECURSOS DE INFRAÇÃO -
SIARI - VERSÃO 2.0, VIA INTERNET, E A
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ESTÁ DE
ACORDO COM AS INSTRUÇÕES DESCRI-
TAS NAS RESOLUÇÕES DO CONSELHO
NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN E
À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SÃO ORIUN-
DAS DA BASE DE DADOS DO DEPARTA-
MENTO DE TRÂNSITO DE MINAS GE-
RAIS - DETRAN/MG - CONFORME TER-
MO DE REFERÊNCIA E JUSTIFICATIVA
EMANEXO. Araguari 25/11/2013. Autue registre
e publique (a) Mirian de Lima Secretária Muni-
cipal de Administração.

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº. 105/2013 – PROCESSO Nº 0022956

De acordo com o parecer conjunto da Assesso-

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

A Prefeitura Municipal de Araguari-MG,
torna público que, com base na Lei Federal
8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas altera-
ções, Lei Federal do Pregão nº 10.520 de 17-
07-2002, Lei Estadual nº 14.167, de 10 de ja-
neiro de 2002, Lei Municipal n.º 3.794, de 18
de novembro de 2002, Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, e os decre-
tos nº 054/2002 e 050/2013, fará realizar a
Licitação na modalidade PREGÃO, do tipo
MENOR PREÇO POR LOTE, visando a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDI-
CA ESPECIALIZADA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE
CAIXAS D’ÁGUA E RESERVATÓRIOS,
NOS DIVERSOS LOCAIS DETERMINA-
DOS NO ANEXO II,  ATENDENDO AS
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE TRABALHO E AÇÃO
SOCIAL E SAÚDE, UTILIZANDO OS
RECURSOS 100 ,  129  E VERBAS
624.004-9 ,  624 .003-0 ,  73 .125-0  E
624.002-2, mediante contrato, de acordo com
o Edital de Pregão nº 123/2013, devendo a pro-
posta e documentação ser entregues no De-
partamento de Licitações e Contratos à Rua
Virgílio de Melo Franco n.º 550, no dia 10 de
dezembro de 2013, até às 08:30 horas,
sendo que os mesmos serão abertos no mes-
mo dia e horário. Ficam convocados à com-
petição Licitatória todos aqueles que tiverem
o interesse na matéria e que se enquadrarem
nas condições estabelecidas no inteiro teor do
Edital, cujas cópias poderão ser obtidas no en-
dereço acima mencionado, em qualquer dia útil
e durante o expediente normal, mediante o re-
colhimento da quantia de R$5,00 (cinco reais),
que deverá ser depositada na Conta nº 73.125-
0, Agência 090-6 do Banco do Brasil S/A, ou
gratuitamente através do site da Prefeitura
Munic ipa l  de  Araguar i /MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações,

ria Jurídica do Departamento de Licitações e Con-
tratos e da Procuradoria Geral do Município, RA-
TIFICO a presente Dispensa de Licitação, de acor-
do com Decreto nº. 107/2013, cujo objeto é a de
acordo com o parecer conjunto da Assessoria Jurí-
dica do Departamento de Licitações e Contratos e
da Procuradoria Geral do Município, RATIFICO
a presente Dispensa de Licitação, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA DEDETIZAÇÃO DE POM-
BOS NO AEROPORTO MUNICIPAL SAN-
TOS DUMONT. Araguari 26/11/2013. Autue re-
gistre publique (a) Mirian de Lima Secretária
Municipal de Administração.

pelo telefone (0**34) 3690-3280.

A Prefeitura Municipal de Araguari-MG,
torna público que, com base na Lei Federal
8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas altera-
ções, Lei Federal do Pregão nº 10.520 de 17-
07-2002, Lei Estadual nº 14.167, de 10 de ja-
neiro de 2002, Lei Municipal n.º 3.794, de 18
de novembro de 2002, Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, e os decre-
tos nº 054/2002 e 050/2013, fará realizar a
Licitação na modalidade PREGÃO, do tipo
MENOR PREÇO ,  v i sando  a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDI-
CA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE INSTALAÇÃO DE REDUTORES DE
VELOCIDADES E/OU TRAVESSIAS
ELEVADAS, NOS TERMOS DA RESO-
LUÇÃO 039/98  DO CONTRAN/
DENATRAN, PARA ATENDER AS NE-
CESSIDADES DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE TRANSPORTE E MOBILIDA-
DE, UTILIZANDO RECURSOS PRÓPRI-
OS DO MUNICÍPIO, mediante contrato, de
acordo com o Edital de Pregão nº 124/2013,
devendo a proposta e documentação ser en-
tregues no Departamento de Licitações e Con-
tratos à Rua Virgílio de Melo Franco n.º 550,
no dia 10 de dezembro de 2013, até às
10:00 horas, sendo que os mesmos serão
abertos no mesmo dia e horário. Ficam con-
vocados à competição Licitatória todos aque-
les que tiverem o interesse na matéria e que
se enquadrarem nas condições estabelecidas
no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão
ser obtidas no endereço acima mencionado,
em qualquer dia útil e durante o expediente
normal, mediante o recolhimento da quantia
de R$5,00 (cinco reais), que deverá ser depo-
sitada na Conta nº 73.125-0, Agência 090-6
do Banco do Brasil S/A, ou gratuitamente atra-
vés  do  s i t e  da  Pre fe i tu ra  Munic ipa l  de
Araguari/MG: www.araguari.mg.gov.br. Mais
informações, pelo telefone (0**34) 3690-3280.

A Prefeitura Municipal de Araguari-MG, tor-
na público que, com base na Lei Federal 8.666,
de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei
Federal do Pregão nº 10.520 de 17-07-2002,
Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002,
Lei Municipal n.º 3.794, de 18 de novembro de
2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, e os decretos nº 054/2002 e
050/2013, fará realizar a Licitação na modali-
dade PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO,
visando a CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DE ES-
TUDO DE VIABILIDADE PARA IM-
PLANTAÇÃO DO ESTACIONAMENTO
ROTATIVO NO MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, ATENDENDO SOLICITA-
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ÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE, UTILI-
ZANDO RECURSOS PRÓPRIOS DO MU-
NICÍPIO, mediante contrato, de acordo com o
Edital de Pregão nº 125/2013, devendo a pro-
posta e documentação ser entregues no Depar-
tamento de Licitações e Contratos à Rua Virgílio
de Melo Franco n.º 550, no dia 10 de dezem-
bro de 2013, até às 13:30 horas, sendo que
os mesmos serão abertos no mesmo dia e horá-
rio. Ficam convocados à competição Licitatória
todos aqueles que tiverem o interesse na maté-
ria e que se enquadrarem nas condições
estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas có-
pias poderão ser obtidas no endereço acima
mencionado, em qualquer dia útil e durante o ex-
pediente normal, mediante o recolhimento da
quantia de R$5,00 (cinco reais), que deverá ser
depositada na Conta nº 73.125-0, Agência 090-
6 do Banco do Brasil S/A, ou gratuitamente atra-
vés do site da Prefeitura Municipal de Araguari/
MG: www.araguari.mg.gov.br. Mais informa-
ções, pelo telefone (0**34) 3690-3280.

A Prefeitura Municipal de Araguari-MG,
torna público que, com base na Lei Federal
8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas altera-
ções, Lei Federal do Pregão nº 10.520 de 17-
07-2002, Lei Estadual nº 14.167, de 10 de ja-
neiro de 2002, Lei Municipal n.º 3.794, de 18
de novembro de 2002, Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, e os decretos
nº 054/2002 e 050/2013, fará realizar a Licita-
ção na modalidade PREGÃO, do tipo ME-
NOR PREÇO, visando a CONTRATAÇÃO
DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE
PRAGAS E ROEDORES, ATENDENDO AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE, UTILIZANDO RE-
CURSOS DA VERBA 624.002-2, mediante
contrato, de acordo com o Edital de Pregão nº
126/2013, devendo a proposta e documentação
ser entregues no Departamento de Licitações
e Contratos à Rua Virgílio de Melo Franco n.º
550, no dia 10 de dezembro de 2013, até às
15:00 horas, sendo que os mesmos serão
abertos no mesmo dia e horário. Ficam convo-
cados à competição Licitatória todos aqueles
que tiverem o interesse na matéria e que se
enquadrarem nas condições estabelecidas no
inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser
obtidas no endereço acima mencionado, em
qualquer dia útil e durante o expediente nor-
mal, mediante o recolhimento da quantia de
R$5,00 (cinco reais), que deverá ser deposita-
da na Conta nº 73.125-0, Agência 090-6 do
Banco do Brasil S/A, ou gratuitamente atra-
vés  do  s i t e  da  Pre fe i tu ra  Munic ipa l  de
Araguari/MG: www.araguari.mg.gov.br. Mais
informações, pelo telefone (0**34) 3690-3280.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifica o ato de Dispensa de Licitação nº 059/2013 no caso mencionado.
Conforme encaminhamento e requisição interna de Contratação RATIFICO, nos termos do artigo 26 da

Lei 8.666/93, o presente ato de Dispensa de Licitação supra mencionado, que se destina à CONTRATAÇÃO
DIRETA ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA MANUTENÇÃO DAS PERSIANAS
DO PRÉDIO DA SEDE ADMINISTRATIVA DA SAE, objetivando reparar as persianas avariadas para
perfeito funcionamento e conservação.

Araguari (MG), 26 de novembro de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente - SAE

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Ratifica o ato de Inexigibilidade de Licitação nº 010/2013 - Processo nº 8437/2013 no caso mencionado.
Conforme encaminhamento e requisição interna de Contratação RATIFICO, nos termos do artigo 26 da

Lei 8.666/93, o presente ato de Inexigibilidade de Licitação supra mencionado, que se destina à
CONTRATAÇÃO DIRETA COM A EMPRESA SERTRAN SERTÃOZINHO TRANSPORTES E SER-
VIÇOS LTDA PARA O FORNECIMENTO DE PASSES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA PÚBLICO DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI –
MG, objetivando o cumprimento da Lei 4021 de 14 de maio de 2004,  para o período de 06 (seis) meses.

Araguari (MG), 26 de novembro de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente - SAE

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

PREGÃO PRESENCIAL 040/2013 – PROCESSO 8410/2013
INSTRUMENTO CONTRATUAL E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 060/2013

VALIDADE ENTRE: 19/11/2013 E 19/05/2013 – (SEIS MESES)

Araguari-MG, 19 de novembro de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO
           

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

LOTE(S)  ÚNICO 
CONTRATADA WALACE DE OLIVEIRA BARBOSA FIALHO 
ENDEREÇO RUA SILAS PACHECO, 39 – SALA 201 – BAIRRO COLINA – MANHUAÇU - MG 
CNPJ 13.196.127/0001-70 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS EM 
CUMPRIMENTO AO PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA) QUE SE REFERE À NORMA 
REGULAMENTADORA Nº 09 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 09-02.01.20.00.17.122.0032.00.2.134.3.3.90.39.00.00 
VALOR TOTAL LOTE ÚNICO 29.500,00 (vinte e nove mil e quinhentos reais) 
VALOR GLOBAL ESTIMADO DA 
ATA/CONTRATO 

29.500,00 (VINTE E NOVE MIL E QUINHENTOS REAIS) 

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI

CANDIDATO SETOR Matrícula

Ana Paula Ribeiro Pereira da Silva Saúde Sede 229318

Andrea Aparecida do Nascimento Zoonoses 73695

Antonio Carlos de Marco Zoonoses 49328

Aparecida de Fátima Gomes Policlínica 74314

Carlos Henrique Barbosa de Oliveira Zoonoses 85715

Dalva Célia Salge Rosa Saúde Sede 89141

Davi Pereira de Melo Saúde Sede

Denise Alves de Jesus Gonçalves Zoonoses 85952

Elaine Gomes Fernandes Saúde Sede 74403

Euzébio Vinícius dos Santos Zoonoses 67547

Flávio Honório Veloso Zoonoses 65765

Gilmar Gonzaga de Oliveira Saúde Sede

Ivania V. Silva Policlínica 40312

Ivonilda Saviole Zoonoses 86070

Keila Cristina Arruda da Silva Zoonoses 67628

Marcelo Carlos Oliveira Zoonoses 85839

Marcia Patricia Borges Saúde Sede 76430

Marcio Euripedes de Oliveira Zoonoses 62871

Maria Aparecida P. Arcelino Zoonoses 73881

Maria Consuelo Sousa Zoonoses 73890

Marlene Gonçalves A. Oliveira Policlínica 75027

Marta Regina Ramos Zoonoses 87645

Neire de Fátima de Souza Pereira Saúde Sede 79758

Paula de Oliveira Cesário Saúde Sede 74225

Paulo André Bispo Zoonoses 73933

Priscilla Quintanilha da Silva PSF São Sebastião

Rogéria Silva Carneiro Saúde Sede 62731

Rosa Maria Pacheco Ribeiro Policlínica 53538

Sara Kenia Borges Policlínica 49662

Silvia Maria Duarte Zoonoses 86240

Silvone Aparecida Duarte Zoonoses 85685

Sirlei Correia Abreu Zoonoses 67776

Vilmaci Oliveira Roberto Zoonoses 85626

Wanessa de Almeida Ferreira Zoonoses 85618

Willian dos Santos Zoonoses 85596

Zaire José Fernandes Policlínica 83615

CANDIDATOS INSCRITOS PARA ELEIÇÃO DA CIPA SAÚDE 2013

01 - CIPA – SAÚDE  SERÁ ÚNICA, OU SEJA, NÃO SERÁ
DIMENSIONADA POR SETORES.

02 - OS CANDIDATOS INSCRITOS OCUPANTES DE CARGOS DE
CONFIANÇA OU CONTRATADOS TEMPORARIAMENTE, CASO ELEI-
TO, NÃO GOZARÃO DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA DO CIPEIRO
TENDO EM VISTA A NATUREZA DAS SUAS CONTRATAÇÕES.

03 – AS ELEIÇÕES OCORREREM NO DIA 09/12/2013 DAS 7:00 HS
ÀS 17:00 HS E A APURAÇÃO DOS VOTOS OCORRERÁ  NO MESMO
DIA, APARTIR DAS 17:00 HS NA SALA DE REUNIÕES  DA  SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE PELA COMISSÃO ELEITORAL DA CIPA-
SAÚDE. A
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